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CONSULTA PÚBLICA Nº 05, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2016. 

   

 

 

 

 

 

 

  O Secretário do Desenvolvimento da Produção do Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior, de acordo com os artigos 8
o
 e 9

o
 da Portaria Interministerial 

MDIC/MCT n
o
 170, de 4 de agosto de 2010, torna pública a proposta de fixação do Processo 

Produtivo Básico – PPB de RELÉ ELETRÔNICO DE PROTEÇÃO DE SISTEMAS DE 

TRANSMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA, BASEADO EM TÉCNICA DIGITAL. 

 

  O texto completo está disponível no sítio da Secretaria do Desenvolvimento da 

Produção, no endereço: 

 

http://www.mdic.gov.br/sitio/interna/interna.php?area=2&menu=3335 

 

  As manifestações deverão ser encaminhadas no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 

contar da data de publicação desta Consulta no Diário Oficial da União, a todos os seguintes e-

mails: cgel.ppb@mdic.gov.br, mcti.ppb@mct.gov.br e cgapi@suframa.gov.br. 

 

 

 

 

 

 

 

 

CARLOS AUGUSTO GRABOIS GADELHA 

Secretário do Desenvolvimento da Produção 

http://www.mdic.gov.br/sitio/interna/interna.php?area=2&menu=3335
mailto:cgel.ppb@mdic.gov.br
mailto:mcti.ppb@mct.gov.br
mailto:cgapi@suframa.gov.br


Continuação da Consulta Pública no 05/2016-SDP/MDIC. 

 

ANEXO 

 

PROPOSTA N
o
 058/2015 – FIXAÇÃO DO PROCESSO PRODUTIVO BÁSICO DE RELÉ 

ELETRÔNICO DE PROTEÇÃO DE SISTEMAS DE TRANSMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO 

DE ENERGIA, BASEADO EM TÉCNICA DIGITAL: 

 

 

I - ETAPAS PRODUTIVAS PROPOSTAS: 

 

I – Fabricação do gabinete; 

II – Montagem e soldagem de todos os componentes nas placas de circuito impresso; 

III – Montagem das partes elétricas e mecânicas;  

IV – Integração das placas de circuito impresso e das demais partes elétricas e 

mecânicas na formação do produto final; e 

V – Testes. 

 

II - CONDICIONANTES: 

 

 

a) Até 31 de dezembro de 2016, ficam suspensas as obrigações das etapas I e II, 

condicionadas à realização de investimento em atividades de Pesquisa e 

Desenvolvimento (P&D), num percentual adicional ao estabelecido pela legislação, 

no ano-calendário de, no mínimo, 1% (um por cento). 


